
 

PLANO DE ENSINO 2026 

 
 

2.​ OBJETIVOS GERAIS 
Compreender a inserção do direito na sociedade da informação e da tecnologia, analisando os impactos da 
transformação digital nas relações jurídicas e sociais, a partir de fundamentos teóricos como a Lex Informática e a 
Teoria da Informação e Direito. 
 
Explorar a estrutura e o funcionamento do ciberespaço, identificando seus elementos físicos e digitais, e 
examinando as tecnologias emergentes — como blockchain, criptomoedas, IoT, big data, machine learning e 
metaverso — em suas repercussões jurídicas. 
 
Analisar os desafios regulatórios do ciberespaço, com foco na proteção da intimidade, privacidade, honra e 
imagem; na aplicação do direito privado e constitucional ao ambiente digital; na delimitação da jurisdição e na 
tutela da liberdade de expressão, incluindo debates sobre o direito ao esquecimento. 
 
Investigar as tecnologias contemporâneas aplicadas ao campo jurídico, compreendendo os impactos da 
inteligência artificial, as possibilidades do legal design e as novas formas de comunicação jurídica na era digital. 
 

3.​ OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

Identificar as transformações da sociedade da informação e sua repercussão no direito contemporâneo. 
Compreender a Lex Informática e a Teoria da Informação e do Direito como fundamentos teóricos do 
direito digital. Reconhecer o caráter multidisciplinar e interdisciplinar do direito digital em diálogo com 
outras áreas do conhecimento. 

Descrever os principais elementos físicos e digitais que compõem o ciberespaço. Explicar o 
funcionamento de tecnologias emergentes como blockchain, criptomoedas, IoT, big data, machine 
learning e metaverso. Analisar criticamente as implicações jurídicas do uso dessas tecnologias na vida 
social, econômica e institucional. 



 
Examinar os fundamentos jurídicos da proteção da intimidade, privacidade, honra e imagem no ambiente 
digital. Avaliar a aplicação do direito privado às relações estabelecidas via internet, especialmente em 
contratos e responsabilidade civil. Analisar o constitucionalismo digital como novo paradigma da 
soberania e do exercício de direitos fundamentais. Discutir a problemática da jurisdição e da aplicação 
territorial das normas jurídicas no ciberespaço. Refletir sobre os limites e garantias da liberdade de 
expressão e os debates acerca do direito ao esquecimento. 

Investigar os desafios jurídicos e éticos decorrentes da aplicação da inteligência artificial em diferentes 
contextos sociais. Compreender os fundamentos e aplicações do legal design como ferramenta de 
inovação e acessibilidade no campo jurídico. Desenvolver senso crítico acerca da utilização de novas 
tecnologias na comunicação e prática jurídicas. 

 

4.​ CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
PRIMEIRO BIMESTRE 

 
ASPECTOS INTRODUTÓRIOS À SOCIEDADE, DIREITO E TECNOLOGIA 

a.​ A Sociedade da tecnologia e informação – Lex Informática.  
a.​ O direito na sociedade atual – Teoria da Informação e Direito.  
b.​ O direito digital como multi e interdisciplinar.  

 
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES 
a.​ Elementos físicos do ciberespaço 
a.​ Elementos digitais do ciberespaço 
b.​ Blockchain.  
c.​ Criptomoedas.  
d.​ IoT (Internet Of Things).  
e.​ Big Data e Machine Learning.  
f.​ Metaverso e as relações jurídicas.  

 
 

SEGUNDO BIMESTRE 
 

REGULAÇÃO DO CIBERESPAÇO 
a.​ Direito digital e proteção da intimidade, privacidade, honra e imagem. 
a.​ Direito Privado e internet 
b.​ Constitucionalismo digital 
c.​ Jurisdição e internet 
d.​ Liberdade de expressão 
e.​ Direito ao esquecimento na internet 

 
TECNOLOGIAS CONTEMPORÂNEAS E COMUNICAÇÃO JURÍDICA 
a.​ IA e os desafios tecnológicos 
a.​ legal desing 

 
 
 

5.​ PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS – METODOLOGIAS ATIVAS 
 
O processo ensino/aprendizagem reconhecerá o discente como sujeito ativo e participativo, priorizando os 
cenários com aulas expositivas e dialogadas, bem como metodologias ativas de aprendizagem. Dar-se-á 
por meio de aula discursiva e expositiva, inclusive expositiva dialogada, na qual os alunos participem 
ativamente, refletindo criticamente acerca do objeto de estudo. Utilizar-se-á de projetor multimídia 



 
disponibilizados como instrumentos de apoio, além de textos e conteúdos voltados às aulas a serem 
ministradas. 

 
 

6.​ CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO APROVEITAMENTO 
 
Além das avaliações institucionais feitas bimestralmente para a atribuição de notas, 
buscar-se-á analisar o posicionamento crítico dos discentes, verificando, assim, se houve o 
efetivo aprendizado acerca do objeto de discussão. Adicionalmente, serão aplicados 
trabalhos extras para que a avaliação da participação dos alunos contribua com a 
composição da nota final. 
 
 

 

7.​ INTERCOMPLEMENTARIDADE DISCIPLINAR 
 
Intercomplementaridade, via conteúdo programático, pelo domínio de conceitos jurídicos fundamentais, comuns 
aos diversos componentes curriculares do curso superior de graduação em Direito, tais como: Direito 
Constitucional, Processo Civil, Direito Administrativo, Direito do Consumidor, Direito Penal, Direito Empresarial, 
etc. 
 
Intercomplementaridade pela consecução de habilidades e competências comuns aos diversos ramos do saber 
jurídico, tais como: domínio de normas técnico-jurídicas, de tecnologias e métodos; raciocínio jurídico, 
argumentação, persuasão e reflexão crítica; leitura, compreensão, interpretação e aplicação do Direito; utilização 
adequada da legislação, jurisprudência, doutrina e demais fontes do Direto; julgamento e tomadas de decisões 
apropriadas etc. 
 
Intercomplementaridade pela busca da realização do mesmo perfil profissiográfico das demais disciplinas da 
organização curricular, compreendendo: adequada formação geral, humanística e axiológica; capacidade de 
análise, argumentação e compreensão da historicidade dos direitos; aptidão para aprendizagem autônoma e 
dinâmica (aprender a aprender), para o exercício profissional com justiça e cidadania (aprender a viver no mundo 
jurídico), numa perspectiva de educação continuada. 
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